
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 503.975 - SC (2019/0103967-7)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MAICON MADRUGA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. FURTO 
QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE CONTUMAZ 
NA PRÁTICA DE CRIMES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
IMPUGNADA QUE SE IMPÕE. 2. RECURSO IMPROVIDO.

1. Inexiste reparo a ser efetuado na decisão agravada, tendo em 
vista que o caso destoa por completo daqueles em que é 
materialmente atípica a conduta, pois, na hipótese específica dos 
autos, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, tampouco a 
ausência de periculosidade social da ação e a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada, de forma a viabilizar a aplicação do 
princípio da insignificância, já que se está diante de hipótese 
peculiar em que o réu é portador de folha penal demasiadamente 
extensa, pois "já respondeu e foi condenado, com trânsito em 
julgado, por diversos delitos de furto (autos n. 0000026-94.2004; 
0000463-20.2016; 0000842-78.2004; 0001590-76.2005; 
0001603-75.2005; 0011873-46.2014; 0012179-25.2008; e 
0020406-67.2009), além de um grande número de atos 
infracionais análogos ao mesmo tipo penal".

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
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Brasília, 18 de junho de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 503.975 - SC (2019/0103967-7)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MAICON MADRUGA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MAICON MADRUGA 

contra a decisão deste relator que denegou a ordem de habeas corpus (e-STJ fls. 

258/266).

Em suas razões, reitera o agravante a tese de atipicidade material da 

conduta, enfatizando, em síntese, que, "se determinado fato não é típico, passa a ser 

irrelevante se foi praticado por reincidente contumaz ou por alguém que não tenha 

antecedentes criminais, pois não há crime" (e-STJ fl. 273) e que "a incidência deste 

princípio não vislumbra circunstâncias subjetivas, ou seja, a avaliação é feita apenas em 

função de aspectos objetivos, referentes ao delito perpetrado" (e-STJ fl. 274).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja 

submetido o presente recurso ao órgão colegiado.

É, em síntese, o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 503.975 - SC (2019/0103967-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A tese apresentada ao Superior Tribunal de Justiça associa-se 

estreitamente ao princípio da intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal 

somente deve ser aplicado quando estritamente necessário ao combate de 

comportamentos indesejados, mantendo-se subsidiário e fragmentário.

Nesse contexto, trouxe-nos a doutrina o princípio da insignificância, 

propondo que se excluam do âmbito de incidência do Direito Penal situações em que a 

ofensa concretamente perpetrada seja de pouca importância, noutras palavras, incapaz 

de atingir materialmente e de modo intolerável o bem jurídico protegido.

A propósito do tema, Carlos Vico Mañas anuncia que "o princípio da 

insignificância surge como instrumento de interpretação restritiva do tipo penal que, de 

acordo com a dogmática moderna, não pode ser considerado apenas em seu aspecto 

formal, de subsunção do fato à norma, mas, primordialmente, em seu conteúdo 

material, de cunho valorativo, no sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico 

tutelado pela norma penal, o que consagra o postulado da fragmentariedade do direito 

penal". Esclarece, outrossim, que o princípio em análise baseia-se "na concepção 

material do tipo penal, por meio da qual é possível alcançar, pela via judicial e sem 

macular a segurança jurídica do pensamento sistemático, a proposição político-criminal 

da necessidade de descriminalização de condutas que, embora formalmente típicas, 

não atingem de forma socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo Direito 

Penal" (O Princípio da Insignificância como Excludente da Tipicidade no Direito Penal. 1. 

ed. São Paulo: Saraiva, pp. 56/81).

Entretanto, a aplicação do mencionado postulado não é irrestrita, sendo 

imperiosa, na análise do relevo material da conduta, a presença de certos vetores, tais 
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como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a ausência de 

periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTO TENTADO. 
PAR DE CHINELOS (R$ 20, 00). REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.

[...] 

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentaridade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de 
seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de 
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, 
DJU 19.11.2004) 

[...] 

4. Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem, de ofício, 
aplicado o princípio da insignificância, para trancar a ação penal, 
por atipicidade da conduta. (HC 360.863/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
30/06/2016, DJe 01/08/2016, grifei.)

Na espécie, para afastar a aplicação do princípio da insignificância, o 

Tribunal de origem consignou o seguinte (e-STJ fls. 195/197):

No presente caso, embora os bens objeto da ação criminosa 
não possuam elevado valor (sabão em pó, detergente líquido e 
uma central de alarme – esta última já separada para ser 
levada, conforme B.O., de fl. 20), nem tenha decorrido prejuízo 
efetivo à vítima, essas condições não permitem, isoladamente, 
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o reconhecimento da atipicidade material da conduta, que deve 
ser analisada em conjunto com as demais circunstâncias do 
caso.

Neste sentido, verifica-se a considerável periculosidade social 
da ação e a alta reprovabilidade da conduta do Apelante, uma 
vez que é multirreincidente em crimes contra o patrimônio, 
pois, além do processo em epígrafe, já respondeu e foi 
condenado, com trânsito em julgado, por diversos delitos de 
furto (autos n. 0000026-94.2004; 0000463-20.2016; 
0000842-78.2004; 0001590-76.2005; 0001603-75.2005; 
0011873-46.2014; 0012179-25.2008; e 0020406-67.2009), além 
de um grande número de atos infracionais análogos ao mesmo 
tipo penal (fls. 28/38).

O fato apurado, portanto, não foi acontecimento isolado em sua 
vida, que registra, inclusive, condenações com trânsito em 
julgado por delitos praticados anteriormente, também de 
natureza patrimonial.

[...]

Assim, tem-se que "a habitualidade criminosa, constatada pela 
existência de condenação pretérita por crime da mesma espécie, 
impede a incidência do princípio da insignificância quanto ao delito 
de furto, pois evidencia maior reprovabilidade do comportamento do 
agente." (TJSC, Apelação Criminal n. 0007734-89.2013.8.24.0167, 
de Garopaba, rel. Des. Sérgio Rizelo, Segunda Câmara Criminal, j. 
11-09-2018).

Não fosse isso, verifica-se, ainda, que o noticiado crime de furto 
se deu na forma qualificada, mediante rompimento de 
obstáculo (art. 155, § 4°, incisos I, do CP), situação que revela a 
periculosidade social e a reprovabilidade da ação, o que 
impede, também, o reconhecimento da insignificância da 
conduta.

[...]

Por outro lado, em que pese o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal adotado no julgamento do Recurso Ordinário em Habeas 
Corpus n. 140.017 e no Habeas Corpus n. 137.422 (referidos pela 
Defesa nas fls. 118/119), nos quais, ressalta-se, não foi concedido 
efeito erga omnes, nos filiamos à corrente que entende inaplicável 
a insignificância em caso de reincidência, nos termos retro 
explicitados.

Nesse contexto, considerando a inclinação do Apelante à prática de 
ilícitos penais, é de se concluir que o fato delituoso praticado não 
pode ser visto como juridicamente insignificante, tornando 
inaplicável o princípio da insignificância e, por conseguinte, inviável 
a absolvição. (Grifei.)
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De fato, no caso específico dos autos, não há, a meu ver, como 

reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, 

tampouco a ausência de periculosidade social da ação e a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada, de forma a viabilizar a aplicação do princípio da insignificância, já 

que, independentemente do valor atribuído aos objetos subtraídos, está-se 

diante, consoante se extrai do acórdão impugnado, de hipótese peculiar em que 

o réu é portador de folha penal demasiadamente extensa, pois "já respondeu e 

foi condenado, com trânsito em julgado, por diversos delitos de furto (autos n. 

0000026-94.2004; 0000463-20.2016; 0000842-78.2004; 0001590-76.2005; 

0001603-75.2005; 0011873-46.2014; 0012179-25.2008; e 0020406-67.2009), além de 

um grande número de atos infracionais análogos ao mesmo tipo penal" (e-STJ fl. 

195).

Aliás, nos termos da jurisprudência desta Casa, a reiteração delitiva 

pode perfeitamente impedir a incidência do princípio da insignificância, visto que o 

referido postulado não busca resguardar condutas habituais juridicamente desvirtuadas, 

mas sim impedir que desvios de conduta irrisórios e manifestamente irrelevantes sejam 

alcançados pelo Direito Penal. É que comportamentos contrários à lei, ainda que 

isoladamente ínfimos, quando transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida, 

perdem a característica da bagatela e devem sujeitar-se ao Direito Penal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCOMPATIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme definido pela Terceira Seção no julgamento do 
EAREsp n. 221.999, "a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação 
do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no 
caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é 
socialmente recomendável".

2. É incompatível com a bagatela o furto de som automotivo, em 
razão da reincidência específica do agente.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 933.803/MG, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 

Documento: 1841314 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/06/2019 Página  7 de 4



 
 

 
em 14/02/2017, DJe 23/02/2017, grifei.)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR 
ATIPICIDADE PELO RECONHECIMENTO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO INCIDÊNCIA. AGENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO, 
CONTUMAZ NA PRÁTICA DE DELITOS PATRIMONIAIS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. A incidência do princípio da insignificância é admitida pelo 
Supremo Tribunal Federal desde que presentes quatro vetores, os 
quais vêm sendo igualmente exigidos por esta Corte: a mínima 
ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade social 
da ação, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo 
inicial à tese da insignificância, ressalvada excepcional 
peculiaridade do caso penal.

3. Conquanto não seja tão expressivo o valor da res furtiva, 
avaliado em cerca de R$ 80,00, equivalente à época a 9,09% do 
salário mínimo, o paciente é contumaz na prática de furtos da 
mesma natureza, já tendo sido condenado três vezes por crimes 
contra o patrimônio.

4. A conduta do paciente, reincidente em crimes contra patrimônio, 
não pode ser considerada de inexpressiva lesão ao bem jurídico 
tutelado, nos termos da orientação jurisprudencial do STJ.

5. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, consistente na reincidência específica do 
paciente, não há que se falar em ilegalidade a justificar a 
concessão de habeas corpus.

6. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 73.852/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, 
DJe 13/09/2016, grifei.)

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. ADEQUABILIDADE DA EXPEDIÇÃO DE GUIA DE 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. CONDUTA E 
REINCIDÊNCIA. NÃO RECONHECIMENTO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.
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2. A adequabilidade da expedição de guia de execução provisória 
não pode ser analisada nesta Corte, pois não houve manifestação 
do Tribunal a quo sobre o tema.

3. A incidência do princípio da insignificância diz com fatos dotados 
de mínima ofensividade, desprovidos de periculosidade social e que 
provoquem inexpressiva lesão jurídica, com reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento. Não há como reconhecer o 
caráter bagatelar do crime imputado ao paciente. Embora a res 
seja de pequeno valor (R$ 30,00), trata-se de paciente que "Disse 
que realmente se considera um descuidista, aquele que furta sobre 
o descuido do proprietário dos bens, furta pequenos bens, tais 
como relógios, rádios (fl. 196). Assim, há relevante grau de 
reprovabilidade na conduta do paciente.

4. Não há se falar em aplicação do princípio da insignificância 
ao caso concreto também porque o paciente é reincidente na 
prática de crimes contra o patrimônio. Ressalva do 
entendimento da Relatora neste ponto.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 355.149/MG, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
30/06/2016, DJe 01/08/2016, grifei.) 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. SEIS CONDENAÇÕES. TRÂNSITO EM 
JULGADO. REINCIDÊNCIA. INDEVIDA A INCIDÊNCIA DA 
BAGATELA. CONDUTA SOCIAL CONTRÁRIA À ORDEM LEGAL.

1. A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no 
sentido da não incidência do princípio da insignificância nas 
hipóteses de reiteração de delitos e reincidência, como é o caso 
dos autos.

2. Apesar de a pena ter sido fixada em 2 anos de reclusão, foi 
considerada negativa a circunstância judicial relativa à conduta 
social e ao fato de existirem seis condenações transitadas em 
julgado contra o agravante. Razoável, portanto, a fixação do regime 
semiaberto no presente caso.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 896.863/RJ, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
24/05/2016, DJe 13/06/2016, grifei.) 

O entendimento exarado pelo Ministério Público Federal vai ao encontro 

da conclusão ora alcançada. Eis a ementa do aludido parecer (e-STJ fl. 251):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. NÃO CABIMENTO. FURTO 
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QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PELO NÃO CONHECIMENTO DO WRIT OU 
PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0103967-7 HC 503.975 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00066949220188240039  082018002706713  66949220188240039

EM MESA JULGADO: 18/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 THIAGO YUKIO GUENKA CAMPOS  - SC036306 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MAICON MADRUGA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICON MADRUGA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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